
;:;(EFElTUR.A. MUNICIPAL DA EST ÂNC!A SALNE.Ó.R!A DE UE A TU Si:.. 

LEI :'; Ú.~IERO 365:5 DE 29 DE JULHO DE 2013. 
i Au:ógra!O n" 36113, Projeto de Lei nº. 3J /13. \lesa DircturJ) 

Di.splle sobre 1 organi211çáo da Estrutura Administrativa 
··-·-·- ----- ----··----·-·· lla Cimua ~u..icipa' de libah1bu ·----··--···-

MAURICIO HUMBERTO FORNARI MOROMlZATO, Pretbíto Municipal da Estância Balneária d~ 
Llbatuba. Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidos por Lei. 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. r - Esta Lei organiza a estrutura administrativa da Cãmara Municipal de Ubaruba. 
descrevendo as cornpetê;lcias das unidades administrativas, formula seu organograma e detemúna todas as 
funções referentes aos cargos pertencentes a este órgão. · · 

Art. 2• - A adminislnli;:ão da C!lmara Municipal de Ubatuba tem a sua estrutura 
orpnizacional composta pelas unidades administrativas abaixo relacionadas, diretamente subordinadas à 
Mesa Diretora. tendo a Secretaria. Geral da Mesa Diretora como órgão máximo para organização, supervisão. 
coordenação e direção dos trabalhos administrativos da Cftmara Municipal: 

~ 1- SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA; f{; ; 
: t 1 . 

' J 
'J 

Secretaria Gemi da Mesa Diretora; a) 
b) 
C) 
d) 
e) 

o 

Diretoria de Protocolo, Documento e Arquivo; 
Assessoria para Assuntos !nstitucionais; 
Assessoria de Imprensa; 
Assessoria de Cerimonial; 

-~i'í1('I~!iíç8, -

li - PROCURADORIA GERAL DO LEGISLATIVO 

Ili - SECRETARIA PARLAMENTAR; 

a) Secretaria Parlamentar; 
b) Ass..-ssoria Espo!cial do Legislativo; 
e) Diretoria d.: E~pcdi~'1lte e SCS-~O de Plenário; 
<1) l\sses.'?"rf~ E,'E"ci~_l_dus _ _(:'omiss<Jc'S Pcr:man~'!!tes; 
e) l\s..'ic.ss:oria Parlamentar. · · -

IV - SECRETARIA DF. GF.ST,\O F. CONTROLE; 

a) Sl."Crctari:1 de ( h.~t;io e ( 'nntroic 
h) ílirctoria ( \,1H(1híl; 

.. · l' •. "' 



e) Diretoria FU!aru .. -eira; 
d) Diretoria de Recursos Humanos; 
e} Diretoria de Materiais, Licítac,:005 e Compras; 
1) Diretoria de Administração Geral e Patrimônio; 
g) Diretoria de T mnsporte. 

--· --------- - /\rt 3' -1\:S Se..:reW'íW!; Cõóí'dl!llíídõnas; Aiíííi!Ssonàii, Dtretonas e Cncfuis cumpniãõ as ~- --
diretrizes administrativas previstas pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Ubatuba, coordenando a 
operacionalização de suas seções e o desempenho dos seus serviços, obedecendo às diretrizes estabelecidas na 
Lei Complementar n" 1O1100, a Lei Orgânica Municipal e a Lei Orçamentária. 

Art. 4º • A descentralização administrativa tem como objetivo liberar os dirigentes das rotinas 
de execução e das tarefas de mera fonna!Í28ção de atos administrativos, para concentrarem-se nas atividades 
de planejamentos, supervisão e controle. 

CAPgllLOll 
DAS ATRIBUÍê Ês DAS UNIDADES 

§ECÂOI 
DA SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA 

Art. S" - A Secretaria Geral da Mesa Diretora exercerá as atividades de direção sobre a 
Diretoria de Protocolo, Documento e Arquivo, Assessoria para Assuntos Institucionais, Assessoria de 
Cmprensa, Assessoria de Cerimonial, Assessoria Técnica, bem como executará trabalhos de planejamento e 
organização. em conjunto com a Secretaria Parlamentar e Secretaria de Gestão e Controle, e possui as 
seguintes competências: 

l - Planejar, organizar, supervisionar, coordenar, e direcionar as atividades da Mesa Diretora; 

U - Propor oo Presidente a nomeação, promoção, exoneração, demissão, reintegração ou 
readmissão de servidores, em conformidade com a legislação em vigor; 

UI • Solicitar ao Presidente a abertura de licitação para a contratação de obras, serviços e 
compras, bern como para as alien.ações e locações atinentes ao ílmbito de sua pasta; 

... ---.rV~-Solícit"" moli~~em.. a-revega~ãe. IHlll~ou "O arquívrmemo-d1o · 
licitai;ões, bem como autoriznr publicru;iio de editais referentes às licitações, observando-se as exigências 
iegnis n respeito; 

V - Zelar P"io recebimento dos duodécimos destinados à Câmara Municipal na peçu 
on;nm.mtária anual: 

VI - Zelar pela elabor.ic;iiu da peça orçamentária do Legislativo Municipal. no prazo previsto 
cm Lei. paro <'flcaminhamcnlo ao Poder Ex.,,.-utiv11 parJ int~gmção da proposta orçamentária anual; 

Vii ~ Providt.,<>nciar os rccolhim(.,'fitos. nos pra7 .. os legais. aos rcspcctiv(>S úrg:ios. <loK dcsc;.nltns 
obrigntürios e outros encargt.lS~ 

VIII .. Dcti..4f'TT'linar o p<.1g;.1mcntt1 de <li!spcsns de :u.:ordo co1n as di.sponihilíúo:td~s tinan..:.ciras ~ 
cn111 ü cn>nob't;una on;an1~nt~irio: 

· tlõatuba ·-
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE USATUBA 

IX - Praiicar,_ junte com a ~esidência. roÇos os atos tendentes à movimentação financeirn e 
cte cóniás bancárias mantidas peio Legislativo em bancos oficiais; 

X • Comunicar ao Pn:sid.mte, com a devida antecedência. o p~ss[ vel esgotil.!Ilt:nto das 
dotnções <lrr,.amentãrins; 

-· .. ----·------------::ie:-. Examinar, conl'erlr ~11lmütros·processos de pagrunento;-iinpu!ílíanao-os quíiitoo não
investidos das formalidades legais; 

XII . Disporuoilizar aos Vereadores todo corpo técnico da Câmara, caso necessário, para o 
estudo e discussão da Proposta Orçamentária; 

XIII - Assessorar o Presidente quanto à outorga de manda10 aos profissionais da área 
judiciária para representar acamara Municipal de Ubatuba em qualquer 1UÍ%0, Instância ou Tribuoal; 

XIV - Manter informado o Presidente e demais membros da Mesa Diretora sobre aa decisões 
proferida:! em feitos ou ações de sua responsabilidade, instruindo-as quanto ao exato cumprimento das 
decisõel judiciais; 

XV • Propor a Procuradoria Geral do Legislativo, juntamente com a S=tlria de Gest&i e 
Controle, a elaboração daa minutas de editais de licitação, bem como dos contratos, acordos, convênios e 
ajustes financeiros, os quais deverão ser examinados e aprovsdos pelo Presidente da Mesa Diretora; 

XVI • Prodll2ir infO!'lllllÇÕt:S gerenciais como suporte para a tomada de decisões da Mesa 
Diretora, com a devida ci&tcia da Secretaria de Gestão e Controle; 

XVII • Autorizar o fornecimento de certidões e declarações relativas ao quadro de pessoal, 
tendo em canta os interesses do Legislativo; 

XVUI - Conhecer toda a documentação e correspond&tcía recebida destinada. à Câmara, 
providenciando seu encarninhmnento; 

XIX - Preparar Portarias; 

XX - Sugerir a aberturn de procedimento de tomada de contas especiais cm Clil!Os de fraude, 
esvío ou aplicação ilregular ~ recunos públicos; 

.. XXI - Fiscali= de forma permanente os atos d" "x..,.;U<;ãu un;iummt.íria e realíz.nçilo d" 
·'-' despesa:;, bem como cobrar fiel ob.crvãncía no cumprimento das normas gerais de Direito Financeiro; .....,,. 

X.XI! - Prover os Vereadores de lodos os meios materiais e organizacionais n!!Ccssários para o 
desenvolvimento dos trabalhos e dos processos legislativos, inclusive para a realização de audiências públicas: 

XXHI - Atunr <lirctamonto na tisi:uli1.nç:fo d<> cumprimento dos obj.:tivos o metwl da Mew 

XXIV - lmpui,,'llar qualquer atu que P""ª causar prejuizo :\ Càmara Munidpal: 

xxv - Promover as atividmks de impr<'llS.'l. rclaçô<.':l pública$. uivulg;Jç:io de dirctriZ<.':l, 
plano~. prugra:na."i >.! ,,ulros assunhl.~ th; in:..:n.."'Ssc da ('~irnara Munii:ipal. 

' 1 : ~ 



PREFE!Tl:IP.A MUNICIPAi.. OA ES1j'Ã~!A BALNE . .4P.J.i\ DE UBA i"USA 
--' ~ 

. . § l' • A §~_r~t:ui~ Ger:!Lda w~a Dire<.ora .~ comj>osu por O l ( ill?lJ C!ll"J!O de .. li.= nom<:>1çãu 
tia Mesa Diretora, indicado pelo Presidente, deverá, obrigatoriamente, ter nível técnico ou superior na área de 
atuação correspondente as atribuições e terá seus vencimentos na re!eri!ncia descrita no ANEXO L 

~ 2., ~ A; compras, obras. ser-viçusl alit:r"1yões e locações. somente poderão ser iici~da.s 
quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigru;Cles decorrentes. 

--· ·-sen:iJll'l'c'filf! obS<!í'Vanc~a dli Let Ui! D1~entãrlas e dQ-p]jjjOP!unanllãI;OõSel'Vãridõ as regras<lã~·
Ll:i Complem.:ntnr Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. que estabelece normas de firum~ públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 

\· 

SECÃOll 
DA PRQÇUMDORIA GERAL 00 LEGISLAJlVO 

Art. 6° - A Procutlldoria Geral do legislativo da Cllmara Municipal de Ubatuba terá por 
atribuição a representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico-jurldico da Câmara Municipal, 
competindo-lhe: 

1 - Elaborar parecer jwídico sobre abertura de licítação, dispensa ou ínexlgibilidade; 

II - Opinar, obrigatoriamente, em todos os proc«limentos disciplinares e sindicâncias em 
geral; 

UI - Elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 

!V - Atuar judicial e administra ti v:mente na defesa dos interesses ínstitucion:ús da Câmara 
Municipal de Ubatuba. 

V • Prestar assessoramento e consultoria jurldica à Mesa Diretora, à Presidênc-ia, aos 
Vereadores e a Secretaria Geral da Mesa Diretora; 

VI - Apresentar análise jurldica quanto à constitucionalidade e à legalidade de todas as 
proposições submetidas à Coniissão de ConstiiúiçãO e Justiça; 

VII - Reçeber intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judiciais em que 
figure como p.llrte a Câmara Municipal de Ubatuba ou seu Presidente, por ato praticado no exercício de suns 
atribuições funcionais, 

vm • Prestar assessoria e <'Onsuitoria â P!'QidêncÍll, il Mesa Diretora e aos Vereadores, em 
todas as matérias reladonadas aos serviços administrativos da Câmara Municipal de Ubatuba.; 

IX - Elaborar e revisar minutas de editais de licitação. contratos. ajustes, ru:ordos e convênios. 
hem como se mani!estar sobre prorrogações, ndit:tmentos. rescisões, aplicuçilo de penalidade e demais 
incidentes relativos à execução de contrato firmado pela C:lmnro Municipal de Ubatuba. u !l"'iido do 
:'i.<'Cretaria Gi:rnLda Mt:sa Din:tor.i: 

X • Rq>rcscntar a Cãmam Municipal de l.Jbatubu. u M"'"' Diretora. o rrc.,,i.Jentc e. quundo 
autori<.atlo p..:la M.:sa Dirc'tura. us Vereadores cm qual<jucr Juim, lnstància ou Trihuna!. p<x.l<ndo propor 
açôcs. conte':-;tar e. realizar o ~u;ornpanhamcnttl de proccs..«<'·"· 

'\1' ,.,,. ' l' . ' .,.,. . ,. . . , : . ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL OA ESTÂNCIA BAl..NEÁRJA DE USA TUBA 
'•,•::-. ·-::;•-. -,,... ".:',•H•...-,,7, -::: =·~= ;::<~ >-' 

Parágrafo Únjco - A Prccurarlorfa Gero! do Leltisfa.tivo é comPOSta oor 01 (um) car2:0 de 
livre nomeação_ da Mesa Diretora. indicado pelo Pres.ídenre. dev~;l, obrigaroriarriente, Piissuir curso suPÇrior 
na área ào Direito, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, classificado seus vencimentos 
na referênda d..scrita no At'ffiXO L 

Art. 7" - Os atuai; "argo> J.. AaálÍ>ta L=gi•lativo II - Procurador Juriuico ficam renomt:ados 
para Procurador Legis!ati vo. 

Art. S° - Compete aos titulares dos 03 (três) cargos efetivos de Procurador Legislativo, :zelar 
para que todos os atos praticados pela Câmara Municipal observem estrita obediência aos princípios 
constitucional norteadores da administração pública. 

Art. 9° - Compete ao ocupante do cargo de Procurador Geral do Legislativo da Cãmara 
Municipal de Ubatuba: 

l - Orientar e superintendi:r os servÍÇOS jurídicos e admllústrativos da Procuradoria da Câmara 
Municipal de Ubatuba; 

ll - Receber citações, intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judicia.is 
em que figure como parte a Câmara Municipal de Ubatuba ou seu Presidente, por ato praticado no exercício 
de suas atribuições funcionais, podendo substabelecer t:ú3 atrfüuições; 

III - Submeter à apreciação da Mesa Diretora proposta de edição de decisão normativa; 

IV - Designar Procuradores para exercer funções de assessoramento ou consultoria jurldica às 
Comissões Permanentes e Temporárias; 

V • Distribuir as atividades deo.tn: os Procuradores Legislativos; 

VI • Manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira, bem como propor a 
realização de cursos relacionados com a mesma; 

VII - Opinar quando da eventual Prop<>St;i .de ~ntn!l!Ção dqs serviços de advogado .estranho à 
carreira. para emitir parecer ou prestai' outros serVJÇOS jurldicos C$pCCificos; 

VII! - Desempenhar outras atribuiç(les atinentes a sua área de competência, que lhe forem 
retiuerídus pelll Mesa Díretoc::i ou pelo Ptesi<leR!e da Ciimera Municipal de' l/battlba. 

Parágrafo Únku - A cumpetênciu fixada no in•-iso Il deste artigo não inibe o recebimento de 
...__, citil;;Ões. intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judiciais pelo Presidente, que os 
--:~. espachará imediatamente à Pl'OCurndoria da Cilmara ~unicípal de Ubatuba 

SEÇAOIU e SECRETARIA PARLAMENTAR 

_ h-· .. -.Act,JO _,_A St:!cret·•tia Parl·1me11t:ir ~x-m-ll!Hlli.vitlades~e ~·~ •n"<sscssoria 
Especial <lo Legislativo, Diretoria de E.,pcdiente e Sessão Legislativa.. Ass"""°ria Esp.xial das C'omissõ.:s 
Pc-nnanentc':I, i\sscssoria Purlam•'tltw. Chefia ue Gabinc't.: do Veruador e Asscs.'l<>r d" Gabinete do V.reador. 
bc1n t,;t.nno t:Xt:t:utarã trabalho.~ <li.! phuu;::jamcnto e organl:r~àl>. cm conjunto cotn a Sl.-Cn:taria Gt.."fal da ~t~sa 
l)ir\!tora c Sci;retari:i <lt'! Cfêstilo I.! Contn.,lc. e po."ISui ill! si..-guint~ compa:têni;ias: 



PP.EFEJTURA MUNlCIPAJ. OA ESTÀNCIA SAL.NEÁRIA DE UBATUBA 

Art. l I - A Secretaria de Gestão e Cont:-c!e t~ come fi!!l.lid.a.de ex::rcer a atividade de gestão 
administrativa. contábil e financeira, auditoria interna nos órgãos e entidades da Câmara Municipal de 
l!batuba e, quando solicitada pela Mesa Diretora ou pela Presidência. elaborar relatórios e pareceres sobre 
demonstrativos contábeis e prestaÇão de contas do órgão, bem como executará trabalhos de planejamento e 
organização, em conjunto com a Secretaria Geral da Mesa Diretora e Secretaria Parllll!lentar, possuindo as 
seguintes competências; 

l • Pto•ideucim toda organliillião dO semço ãdm.trustrativo da C!!mara Municipal, assim 
como a coordenação das atividades a serem desempenhadas pelas coordenadorias e assessorias que estilo 
compreendidas no seu âmbito de atuação, providenciando todo o necessário ao perfeito atendimento dos 
munícipes, servidores, agentes políticos e a sociedade em geral; 

II - Promover, em coordenação com os órgãos interessados, a seleção, o recrutamento e o 

treinamento de servidores; 

lIJ - Tomar as medidas necessárias para sanar quaisquer i=gularidades verificadas na 
admissão de servidores da Câmara; 

!V - Realizar auditoria preventiva na área contábil, financeira, orçlllllentária. patrimonial e 
operacional do Legislativo Municipal; 

--e_, V - Promover o estudo de problemas administrativos, principalmente os de estrutura e 
funcionamento, assim como propor diretrizes e normas de organização de serviç0 e simplifü:ação de trabalho; 

VI - Ter sob sua guarda as declarações de bens dos Senhores Prefeito, Vice-Prefeito, 
V eteadores e Secretários, bem como as atas das aessões reservadas da Câmara e toda a documentaçllo sigilosa, 
a critério da Presid.encia; 

VII - Rubricar as certidões fornecidas pela Câmara; 

. . vm - Manter atualizados, em pastaa apropriadas, os comprovantes das publicações do• atos 
olicuus da Câmara; 

-,~ IX - Preparar e eitpedir circulares de interesse da Presidí!ncia; 

J ;;-- -- X ,-Fuer ·esrudos d~ llllttlreza ndminístrativirque-fhe·tbrem-soticitndos; · 

(VJ XI - Elaborar os documentos e trabalhos em que sejam relevantes as considerações de 
ru:itureza financeira e orçamentária; 

. Xll - Elaborar relatórios que mantenham o Presidente e os Voreadores infonnados da 
regulandade ou não de todos os procedim<'!ltos vinculados à direção do Legislativo; 

XIII • Apurar as contas dos responsáveis por w:!iant:um:ntos; 

. _ .• __ ~XfV_-__ f,l~J:.~~g;ijC;ir,.~at.ualizal.la. ~ril\ltWià<~slnreti<::tda n:ccitn. mrdc:;pcsa e do 
putnmõnm da e funara; 

. ~ XV ~ Orienta~ n-0 1.."ontrotc. na cxc<;uçdo t: no ucompanhamt.'nto tl<JS orçam .... -ntos e nu contenção 
nu l_1bc~i;ao de dcspcs:i..o;. as~rm como dcvcci tlcm1.)n~rrar a utiliz::rç~io dn:o; n.-cursos financeiro~ d1..-stinado::\ ao 
r .t.:g1~latr~·n: 

Ubatuba 



PP.EFEl!URA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA OE UBATUSA 

X\."I - Assessorar, quando devidâ.."!lente soíiclt.uio, os Vereadores no esrudo e discussi!Q da 
Proposta Orçi:.'!lentáf.a; 

XVII - Pro'idenciar a publicação e o eccaminlwnento do relatório de gestão fiscal, relatório 
rl!Sumido de e.xecução orça.-nentária e outros balanceios de aatur.:za cuntábii e financeira aos órgãos 
pertinentes; 

------- ----- xvlll - Controlar o custo operacional dos veículos, mediante controle de despesas com 
viagens, abastecimento, lavagens, lubrificações, aquisições de peças e consertos; 

XIX • Manter infonnado o Secretário Geral da Mesa Diretora sobre as decisões proferidas em 
feitos ou ações de sua responsabilidade, instruindo-as quanto ao exato cumprimento das decisões judiciais; 

XX • Prestar as informações que lhe forem solicitadas pela Presidencia, membros da Mesa 
Diretora e membros de Comissões, relativas ao estudo, marcha e tmno dos processos e negócios a seu cargo; 

XXI • Elaborar, juntamente com a Secrelllria Geral da Mesa Diretora, os Editais de ConcurllOs 
Públicos; 

XXII • Zelar pelo cumprimento dos princípios da admínístraçilo pública em processos 
administrativos e outros atos formais que impliquem na responsabilidade direta do Presidente da Cãmara ou 
dos membros da Mesa Diretora; 

Diretora; 
XXII! • Produzir infonnações gmmcia.is como suporte para a tomada de decisões da Mesa 

XXlV • Fiscalizar, em conjunto com o Secretário Geral da Mesa Diretora, de forma 
permanente, os atos de execuçilo orçamentária e realização de despesas, cobrando a fiel observância ao 
cumprimento das normas gerais de Direito Financeiro; 

XXV - Avaliar periodicamente os seus próprios proc<t>dimentos de controle interno, visando o 
seu fortalecimento a fim de evitar erros, fraudes e desperdícíos; 

XXVl • Elaborar sugestões para expedição de normas compaliveis com os serviços de 
. _ .. ,audit~~!_Cl)ntr9.le!ilú::Mla.ta.Municipat • .. .. . - ... - · · 

1r' ( . . . XXVIr : ~omunicar o Secretário Getal dn Mesa Diretor sobre qualquer ato que poasn causar 
.1·, 1 preJutzo a Câ.T.i'":l Mun1c1pal~ 
. I 
-~ XXVTII - Elaborar, quando solicitado p•la Mesa Diretora. por qualquer uma das Comissões 

Pmnnnentes ou as Comissões Especiais. relatórios e pareceres sobre demonstrativos contábeis " prestação de 
contas de quaisquer órgãos que compõ.:m a udminístração direta ou indireta do Município; 

XXIX • Fomentar o controle social. víabíliznndo a divulgai;ão de dados e infünnaçõ1.'l! em 
linguagem acessível ao cidadão, b.:m como es!i!'!'Jll!l!'!ll\l.swqiatticip;i.;ão oo-ftscaf~ dmnitMUáltes 
lcvadaot aclCito--pcl;i-A:<trflínistrnÇiio Uü C.hnora Municipal; 

. .\:XX - Stliicitar ~1 Procuradoria (jt.-ral <lo Lcgish.tti\.'o a eJabr>rat;:l<l de estuJo.s d~ naturc:.i:a 
jurid1cn que lhe foro:m -•olicitados. 

·r;;•,1.':.'.' l \.·,.,. "1,.;, ·. "''. · '· •. i.· .·. '.: :. \' • , 
Ubatliba 
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PREFEITURA MUNICIPAi. DA ESTÃNCiA BA.LNEARiA OE UBAiWSA 

1 • A organização, o controle e o desenvolvimento de procedimentos que visem à realização 
Jw; Sessões Legislativas ordinárias e extrnordinárias da Ciimara Municipal de ubatuba; 

II - Rçaiização de pesq_ui5!1 legislativ_a para elaboiayão e controle de ProJetos de Lei; execução 
dos procedimentos necessários ao andamento dos Processos Legislativos; auxílio necessário ao exercício daS 
lUnÇGi!S dõS vêí'êãdores na elãboraÇãii de Ríiijüêrimeritos, Pêdldos de Informações, Moções, Pedidos de 
Providêndas e outros, mediante solicitações enclllllinhadas ã Mesa Diretora; 

lll - Organização e elaboração da pauta para Ordem do Dia, com a ciência do Presidente, 
incluindo os docwnentos e proposil:\Jras necessárias à realização das Sessões Legislativas, inclusive em 
Audiências Públicas; 

IV - Registro, coleta e organização das manifestações e atos das Sessões Legislativas e 
Audiências Públicas, objetivando a la\'Tll!\lra das respectivas Atas Legislativas e encan:únhamento para a 
conclusão e apreciação pela Cimara de Ven:adores; 

V - Elaboração, expedição e conll'Ole das correspond61cia.s oficiais da Cllmara Municipal; 
execução e controle de reprodução de documentos; 

VI - Remessa de documentação necessária para a realização das Sessões Legislativas, 
Audiências Públicas e outros atos oficiais no âmbito de atuação da Diretoria Legislativa; 

VIl • Manter arquivo de todos os documentos decorrentes das Sessões Legislativas, 
Audillncias Públicas e outros atos oficiais no âmbito de atuação da Diretoria Legislativa; 

VIII - Rever, orientar, prestar assistência e informações sobre Projetos de Leis e Atos 
Normativos quando solicitado por qualquer um dos membros da Mesa Diretora ou Ven:adores membros de 
Comissões Permanentes ou Provisórias; 

IX - Sistematizar e preparar dados necessáriO<ll, encaminhando a Procuradoria Geral do 
Legislativo, para o redação de Projetos de Lei de competência da Mesa Diretora; 

X • Prestar à Mesa Diretora orientação, assistência e informações que se fizemn oecessárias 
em projetos'de" teúrorroat:tas pmpositwas:-· 

reservados. 
XI • Manter arquivo de docwnentos que, por sua m1tureza, devem ser guardados de modo 

Panlgrafo Único - A Se..Tetaria ParlamentDr é composta por O 1 (um) cargo de livre nomeação 
da Meso Diretora, p11.n1 atender t<l<Úls as necessidades deste :ietor, deverá ter nível técnico ou superior na área 

y~ aturu;iio correspondtmte as atribuições, ou ainda, tbrmação pela ESFAS • Escola de Formação e V pcrteiçorunento do Servidor e terá seUl! vencimentos na retimlncia descrita no ANEXO ( 

SECÃOIV 
IM SF,CRf:TARIA OE GESTÃO F, CONTROLf. 

Ubatt..iba 
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l"ar.ígr:ifo Ú:llco • A Secretaria de Gestão e Conll'ole da Câmara Municipal de libaruba, 

tendo em vista suas ~specificidades, caracterisricas, continuidade e relevância, deverã ser provida por 
concurso púbiico de provas, com a quantidade de cargos e referência originária desci:itos no ANEXO fl desta 
Ld. 

---- --·---

CAPITULO UI 
DAS ATR!BUltõ°iS Q'6.jfSUB§ECÕES 

SUBSECi'\01 
ASSESSORIA PA.RA ASSUNTOS INSJITUCIONAIS 

A~ 12 - A Assessoria para Assuntos Institucionais é composta por OI (um) cargo de livre 
provimento, nomeado pela Mesa Diretora para assessorar diretamente o Presidente, deverá ter nível técnico ou 
superior na área de atuação correspondente as al:l'lou:ições, ou ainda, formação pela ESF AS - Escola de 
Fonnação e Aperfeiçoamento do Servidor, terá seus vencimentos na referência descrita no ANEXO !, tendo 
as seguintes atribuições: 

I · Planejar, organizar, supervisionar e CO!lrdenar a agenda de atividades e programas oficiais 
da Presidência; tomando as providências necessárias para a sua concretização; 

U • Organizar as audiências dó Presidente, selecionando os pedidos e corrigindo dados para 
compreensão do histórico, análise e decisão final dos assuntos; 

m - Marcar audiências com o Presidente, sempre que forem solicitadas por órgão do 
E><ecutivo Municipal, prestar assistência nas funções de ligação com os demais Poderes, autoridades e 
mwúcipea; 

TV • Fazer recepcionar visitantes oficiais do Governo Municipal; 

V • Examinar e encaminhar, a despacho do Presidente elou da Mesa Diretora, todo e qualquer 
expediente ou <»rrespondência qtie, tramitando na Câmara, necessitem análise da Presidência ou da Mesa 
Diretora; 

Cãmara; 

Social; 

vt · Acompanhar, por meio de seu Cerimonial, a organização de solenidades promovidas pela 

Vil • Planejar, assessorar e executar, no que couber, assuntos relacionados à Comw:ticação 

vtll - Executar serviços de relações públicas e de contatos com u impn:n.a "lll geral. 

SUBSECÃQ li 
ASSESSORIA OE IMPRENSA 

Art. l.l - A As..'leSS<'.lria de Imprensa é composta por O 1 (um) cargo d• livr" provimento, 
nomeado po!a M"sa Diretora, deverá ter nível técnico ou supl!T'Íor na área de utuáçào correspondente as 
~tribuiç<,ies, ou ainda. fonnaçã().I'.~~. ESF.AS ::.f!Jll'-Q~_f'.Q~ão3LJ\priiçonmrQto d•• S.irvi.ior, t•Fá s•"5-· 

-·-- --vimc1mcnt<>s ·nà reforência des~'!'ita no ANEXO r. tt>nd<> ""' SCj,"llÍntes atribui<,;<k:;: 

I M !\:4SÇ,SSOrar o Presidente e O!i Mcinbros da rvrcsa Diretora '-'in tl.'isttnto~.; rctt.!rentir:s ;,l,..; 1ni<liafi 

· Ubatuba 
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[[ • Supervisionar as matérias encaminhadas aos veículos jornalísticos e pubEcit.irics 
elaboradas pei<> Analista Legislativo i. Jorn:ilísmo; 

lJl • Elaborar minuw de matérias jornalísticas e a~'Ompanhar o Presidente e os membros da 
~tesa Diretora U'l entreviscas i: demais pronunciamentos; 

__ .. _N • Arompanhar -lmes legislativas veícullldiill pela m1díâ e as publicações oficiais de 
----rnTeresse da Câmara Municipal. 

SUBSEÇÃO III 
ASSESSORIA DE ÇERIMQNJAL 

Art. 14 - A A3sessoria de Cerimonial é composta por 01 (um) cargo de livre provimento, 
nomeado pela Mesa Diretora, devc:ri ter nível técnico ou superior na área de atuação correspondente as 
atribuições, ou am.da, formação pela ESF AS - Escola de Fonnação e Aperfeiçoamento do Servidor, terá seus 
vencimentos na refenlncia descrita no ANEXO !, tendo como função assessorar a mesa diretora em eventos, 
sessões, audiência> e recepções, coordenando as atividades protoc;olam; e organizacionais. 

Art. 15 ·A Assessoria Técnica é composta por OI (um) cargo de livre provimento, nomeado 
pela Mesa Direlora, deverá ter nível técllico ou superior na área de atuação comspondente as atribuições, ou 
ainda, formação pela ESFAS • Escola de Formação e Aperfeiçoamento do Servidor, terá seus vencimentos na 
referência descrita no ANEXO !, tendo as seguintes atnbuições: 

1 • Supervisionar o processo legislativo no que tange a sua regularidade, forma e prazos; 

II · Assessorar a Secretaria Geral da Mesa Diretora na revisão dos textos e documentos 
expedidos por esta unídade. 

SUBSECÃOY 

f • Assessorar o Presidente e Vereadores, esclarecemJo '1.:l:!untos de ordem legislativa, 
controlando toda ati"1dnde desenvolvida para o bom nndmnento das Sessões da Câmara; 

II • 6."tecutar ativiâades que e:<igem o desenvolvimento ou aplicação de conhecimentos 
teóricos. t"'-"OOlógicos e metodológicos na área legislativa; 

-·-- -· ---
f[f • R~atiW jiéSGülsã;· ariãfísare D.c;;;;;-~~h;~ -,;~~~ tei,~~;ati vos na elatl<Jr-Jçiio de minutus 

de prnpooituras e uutra.s atividades com:latu;S, cm colabornc;:io co1n os gahineti:s Uos vereaúores: 

1\' .. Claborar nel.itúrio:-: qu~ n1;uitenham o Presidente e Vcn:aúllfL'S inti.>nnaJo:-1 <la 
rL.:guiari<ladc ~1u não J,:_~ prtx.:t.xlim1..'flh)~ vin~uiat.h>.~ al'! pn1ci..'S:-1'1 lçgi:{lativo. 

: .·· ' 
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S!JBSECÃO VI 
ASSESSORIA ESPECIAL DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 17 - A Assessoria Especial das Comissões Permanentes é composta por OS (cinco) cargos 
nomeados pela Mesa Diretora, com a anuê.ru:in de cada presidente de comissão permanente, para desenvolver 
os trabalhos nas respectivas Comissões Permanentes, devendo ter ruvel tecnico ou superior na áreá·de aruação 
oe1uspendemc as atâbuições, ou aindn; fOrmaÇãõ pela ESFAS - Escola de Forníaçllo e AperfeiÇolll!lento do 
S.:rvidor, terá seus vencimentos na referência descrita no ANEXO !, tendo as seguintes atribuições: 

I - Planejar, organizar, assessorar e executar, no que couber, todos os assuntos e trabalhos 
relacionados ás Comissões Permanentes; 

!! - Organizar a agenda das atividades, providenciar todo o necessário para realização das 
audiências das Comissões e tomar as providencias necessárias para sua observância, bem como corrigindo e 
fornecendo dados para compreensão, análise e deci3io final dos assuntos; 

UI - Ma:rçar audiências dos membros das Comissões Permanentes, sempre que forem 
solicitadas, nos órgãos do Executivo Municipal; 

IV - Acompanhar a execução orçamentária de todos os órgãos da Administração Mwticipal, 
informando aos membros da Comissão de sua pasta sobre o fiel cumprimento da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

V - Promover irultrwnentos de transpar&lcia da gestão municipal, dos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive medíante incentivo à participação popular e n:alização de Audiências Públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
d.a Lei Orçameritárla Anual (LOA). 

SUBSECÃO VII 
ASSESSQRJA PABLAMENT AR 

Art. 18 ·A Assessoria Parlamentar é compos.ta por 10 (de:i;) cargos de Chefe de Gabinete e 10 
(dez) cargos de Assessor Parlamentar Legislativo, nomeados pela Mesa Diretora, com a anuência de cada 
Vereador, para desenvolver os trabalhos em seus Gabinetes, devendo ter nível técnico ou superior na átea de 
atuação correspondente as atribuições, ou ainda, fonnação pela ESF AS - Escola de Formação e 
Aperteiçoam.ento do Servidor, terá setll> vencimentos na referência descrita no ANEXO !, tendo as seguintes 
atribuições: 

1 - CHEFE OE GABINETE 00 VEREAOOR: 

a) Au.~i!iar e colaborar <'Om o vercaúor nas atividades desenvolvidas no Gabinete, responder 
pelas atívídilúes desenvolvidas no e;;pai;o tisico do Gabinete do Vereador, ficando responsável por toda a 
conduta utílíwda no mesmo; 

l:i1Ch!lli;)i:l®os.!ls que.prc:iWn ''''"'i1>os no Oahínel~•'I'"' tieipwtdo-eirrstruitrd<Hffi'fii!:'inó.f n<T -
-~ --- - "'d~~nv.t.)lvimcnto de suas atividndcs, bem çomo d~ outra;; ativl<lades correlata.-.; ao mandato parlami.::ntar. 

quando solicitado pelo Vereador: 

ç~ Rt:quisitar juntn :l adtninis.tras.;oio d~t c·.trn;1ra. cm nomt: do ~'c:n:nUor. tn<lo e qualqui.:r 
hcnl.!!i~in P•lra rnl.!fhor at\!ru.iimcnto do< ;ahinctc; 

· Ubatuba 
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d) Conferir a redação da correspondência do Gabinete, 'esponS!lbi1i=·:sc p<>los relatório• do 
controle de expedição de documentos rotí::ieiros. 

II - ASSESSOR DE GABINETE DO VEREADOR: 

a) Assessorar o vereador nas reuniões de Comissões, Audiências Públicas e outros eventos ·
QEIA!relftftdo e 01ganizam:lo:1wrãgêlillã dê comprormssos;·-· 

b) Acompanhar matérias legislativas e as publicações oficiais de interesse do Vereador; 

e) Desenvolver as atividades administrativas, redigindo atas e relatórios, bem como oficios e 
correspondências do interesse do Vereador; 

d) Elaborar minutas de matérias legislativas; 

e) Cumprir outras atividades de apoio inerentes ao exercício do mandato parlamentar. 

CApfTULOIV 
DAS ATRIBUICÔES DOS CARGOS OE PROVIMENJO EFETIVO 

Art. 19 - Ficam estabelecidas 11.9 seguintes !'unções aos cargos de provimento efetivo da 
C.ima:ra Municipal de Ubatuba, contendo a quantidade de cargos descritos A.l\IEXO II da presente lei: 

l - Compete ao Analista Legislativo I. Jornalismo, a execução dos trabalhos com captação e 
registro de imagens e de sons, seleção, revisão e ptdf&O definitivo das matérias jomalisticas a serem 
divulgadas em jornais, interpretar e organizar informações e noticias a serem difundidas, expondo, analisando 
e comentando os acontecimentos; 

[f - Ccmpetc ao Analista Legislativo l - Arquivo, a execução dos trabalhos de organizações de 
documentos e arquivos institucionais e pessoais, bem como organizar o acewo e os conservar, planejar e 
realizar atividades técnica administrativas e oriéntllr a implantação de atividades; 

m - Compete ao Técnico Legislativo ffi - Recursos Humanos, tudo referente à administração 
de pessoal, cargos, salários, responsável pela elaboração e exe<.-ução da folha de pagamento, execução de 
ações de treinamento e de desenvolvimento de pessoal. promover ações de qualidade de vida e assistência aos 
empregados, administrar refações de trabalho e coorderuir sistemas de avalínçiio de desempenho a execução de 
trabalhos de organizações d.: documentos e arquivos institucionais e pessoais, bem como organizar acervo e 
os conservar, plnnejar e realizar atividades técnicas administrativas e orientllr a implantação de atividades; 

']' 
.:~ !V • Compete ao Técnico Legislativo li! ·Contabilidade. a execução dos tr'Jbalhos contábeis 

J / d.: lançamento e control.: financeiro e patrimonial, emitir balanços c balancetes, ojust.:s tributários, bem como 
. / sua devida compensação junto aos órgãos oficiais; . 

V V - Compc'tc ao Têcníco Lcgislatifü nr -Sc'Cretaria Parlamentar, a '"ccução dos traha!lms d" 
Of,b'ltnizru;ào • .;nntrolc ç ÚCS(.~Voivimr...'llto das scsstlcs 1cgíslativ;:1s ordinárial:i. clnhorar a.s rc:spio.'t:tivas pauta.-; e 
distribuí-tu.< aos Ver<:lldon:s cm tempo Mbi!, ª"!uivar e controlar toJos os doçumcntos vriundos da 
aJ1nini!"tr:tt;fin e <las S1..-s.-t(1c:'/ t .egislativas; 

Ubatuba 
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Y1 ~ Compete ao Técnico LegistatiYu III - Ln!Vml.âtii.:a, a çXc:\!UÇàü ~ geren,ia.t1'l~to de 
proíetos de desenvolvimento de sistemas e aplicações, d:terinir,ar a inter.ace gráfica e os critérios 
ergonômicos de navegação, montagem da estntrura de banco de dados e codificação de programas, 
mnnutenção de <quipamentos, sistemas e uplicações. selecionar recur.;os de trabalho, tais como metodologias 
de ~volvimento de sistemas. linguagem de programação e femmientas de desenvolvimento, 
equipamentos, planejar etapas e ações de trabalho; 

-------------- ---- -
---· --- -- · ·------- \/ ll · Compete ao TéCiilco Legislativo -U • Õês~~Controle, a execução dos trabalhos de 

gestãD e controle, prestando todo auxilio necessário a Secretaria de Gestão de Controle para aperteiçoamento 
dos trabalhos; 

VIll • Compete ao Témico Legislativo !I . Direção de TV, a execução dos trabalhos de 
operações da mesa de corte, seletora e de efeitos de vídeo, orientação de ajustes do sinal de vídeo, bem como 
a com:ção, quando necessário, orientação de equipe de operação e produção, selecionar imagens e 
enquadramento; 

IX - Compete ao Ti!cníco Legislativo l • Operador de Captação de Imagem, a execuç4o dos 
trabalhos de ajuste de cA,rnera e equipamentos e acess6rios; criar enquadramentos e movimentos das cimeras; 
instruir posicionamento e enquadramento das imagens. conferir o material captado. sob a orientação e 
coordenação do Técnico Legislativo II. Direção de TV; 

~ X • Compete ao T écníco Legislativo I - Operador de Áudio e Som, a execução dos trabalhos 
de captação e distribuição de sons, efetuar mixagem e gravações, bem como adicionar áudios especiais e 
sonorimr vídeos, vinhetas e comerciais, sob a orientação e coordenação do Técnico Legislativo U. Direção de 
TV; 

XI • Compete ao Técnico Legislativo l - Ad:mínistrativo, a execução dos tl'llbalhos de 
ac!minístração, elaborar documentos, oficies, planilhas na área de recursos humanos. patrimônio, financeira, 
tecnológica, entre outras frentes de trabalho da Cãmara Municipal; 

XII • Compete ao Auxiliar Legislativo lU • Administrativo, a execução dos trabalhos de 
administração em geral, atua nas diversas áreas em frentes de trabalho da C!mara Municipal; 

XII! • Compete ao Auxiliar Legislativo III - Motorista. a responsabilidade pelo transporte dos 
vereadores e demais servidores do legislativo municipal, para rcpresentação desta casa de leis; 

XIV - Compete ao Auxiliar Legislativo li · Auxiliar de Iluminação, a execução dos trubalhos 
de auxilio na adequacilo da iluminacão. temperatura. cenários. manter equipomentos sob controle e guarda. 
receb<!!ldo a orientação do Técnico Legislativo li· Direção de TV; 

'-'' 
'-"' XV • Compete ao Auxíliar Legislativo II - Operador de Áudio e Som, a e<ecução dos 

trabalhos de au.~ilio na instalação de microfones, cabos e etc, posícionandu, ajustando e distribuindo, testar e 
eli:tuar trocas se necessário; providenciar teste de áudio e volume de salda, !IOb a orientação do T ~cnico 

~Legislativo 
11 

•. :::
0

c~::~~ ao Au<lliar Lçgislatívo li - V1ghr;· a n.'Sponirubilidi1dc de ~c1:ir por todo o 
(7 ·-pntrimtlnio pcrtcru.:t:ntc ao Podt:r L..:g:üdativo. 

XVl( .. Compet~ ao 1\u.~iliar Legislativo U .. Ti.!l~tOnista. u n.:ccp~iin e cn~anlinhamt..'lllo de 
llxL1s as !ig-Jç€"ic~ rcçchfd;1:.-\ ~la \•itnara lVfunicipal. 

Ubatllba 
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•
. ~~~~E!~~7A=~'~'~l:~I~~~ o.~ ESiÂNCIA SAl.NEARIA DE USATUSA ' ~ ·- . --- XY1II • Compete ao Auxiliar Legislativo r - Administrntivo Au.,iliar, a c<ecuç~o <.fo, 

tr:ibaJho~ de escrituração simpies e de fácii aprendizado, como o de atendimento ao público, tr:i.'1Spcne e 
entre<,,'l de documentos nas dependências da Câmara Municipal, bem como em locais externos, podendo 
executar o atendimento telefônico: 

XIX - Compete ao Au.'<iiiar Legislativo l - Serviços Gerais, a execuçáo dos trabalhos de 
serviços gerais, ·desde limpeza e conservação do patrim6nio até o aproveitamento em ~p_vidades .... 
administrativas diversas -------·---· 

Parágrafo Único As competências fuadas nos incisos acima estão devidamente 
condicionadas à apreciação da Procuradoria Geral do Legislativo e Secretllria de Gestão e Controle. com 
ciência da Secretaria Geral de Mesa Diretora. 

Art. 20 - Os atuais cargos de Analista Legislativo, Técnico Legislativo e Auxiliar Legislativo, 
ticam divididos na forma constante do Anexo II da presente lei. 

Till!LO li 
DO PLANO DE CARGOS E VENClMEN!OS. 

Art. 21 - Ficam instituídas na Administração do Legislativo Municipal, na forma prevista pela 
Emenda Constitucional n• 19, de 04 de junho de 1998, as .ulequaçõcs no quadro de Jl<"lllôal, decorrentes da 
implantação do plano de cargos e vencimentos, a avaliação periódica de desempenho e os controles de 
acompanhamento e gestão de pessoal previstos na presente Lei. 

Art. 22 • Os servidores da Câmara Municipal serio regidos pelo regime juridiçe único 
Estatutário, nos termos da Lei Municipal nº 2. 995 de 15 de outubro de 2007 e suas alterações posteriores. 

Art. 2J · Os cargos públicos da Câmara Municipal, bem çemo sua composiçic e as formas de 
vencimentos, passarão a obedecer às clossí !icações estabelecidas na presente Lei. 

Art. 24 • O plano de cargos e vencimentos aplica-se a todos os servidores da Câmara 
Municipal, regidos n:t fon:nn çeastante no artigo 26 destn Lei. 

Art. 25 • Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

l - Servidor público: toda pessoa tisica que presta serviços à Câmara Municipal. 
independentemente do regime de trabalho e forn-.a de provimento: 

H - Cargo Público: o c<mjunto de atribuições e n!Spomiabilida.des cometida$ • um funcionário, 
·riàdo por lei, com d1.'!1ominação próprfa em número definido e com retribui.;ão pudroniZild:t; 

( 
. '.fl · Emp~gudo Público: to®. pc:. •ssoa füka legalmente inve.•t1da em emprego públicn. rqpda 

pela Consohdllçuo das Leis do Trabalho • CL T; .. ... . · · · 
. - ' - ... . ··--- - - -- "'"'' 

IV' - Etnprcgo Púhli-1 .. -o: o nUc:k.·o d~ Clle'argos \lc tr.thuiho, crindo pnr lei, nc'IN tt:rmo:-; t: Hmitt.~ 

im[J<istos pl!la (.\)nstituiçào F1.•1.léml. a scrctn preenchidos por s1;rvidon;s contratados para '"-""-'tllpt:nhà-los. 
com dt:norninaç:itl i.; rc1nunt."ração prúpri.i..;; rL-gidas pcl\~ n:g:ünl.!juridit.:o da Con~>ii<laçào da .... Leis do TrJbalhiJ 
-CLT; 

Ubatuba 
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. • V - Cargo d.: Provimento em Comissão: o emprego ocupado por pessoa tísica que e.'erce 
:ttnbmções dc:_tinídas em !~i. em ~aniter precário e o:ansitório, de iivre nomeação e exoneração pela Mesa 
D1retcrn d.a Crun~ 

---·-· --------- -- "1'! - l'UllÇãõ de Col!ltãilçã:OêónJuntOãeãlffijwÇões que exceaam asabVíclãifesnomws dos .. _ 
empregos definidos nesta Lei, ocupados por servidores efetivos ou estáveis que possuam as habilítar;ões 
necessárias, cuja designação será feita per ato do Presidente da Câmara; 

VII - Quadro de Pessoal: o universo de cargos que compõe a estrutura administrativa 
!Uncional da Câmara Municipal; 

Vlll - Vencimento: a retribuição monetária cotrespondente ao padlão lixado em lei, pago 
mensalmente ao servidor público pelo efetivo exercício de cargo público; 

lX - Remuneração: o valor do vencimento acn=scido de vantagem pessoal ou funcional, 
incorpora.da ou não, percebido pelo servidor; 

X - Padrão: o símbolo indicativo do vencimento devido oo l!«VÍdor em dcco~cia do 
exercfcio de cargo público; 

XI - aasse: a representação da evolução horizontal do servidor na carreira, confonne o seu 
merecimento e antiguidade; 

XII - Nível: é o desdobramento da carreira destinado à evolução funcional do servidor 
público, conforme o seu mérito, capacitação e aproveitamento; é a repn:sentação da evolução vertical do 
servidor na carreira; 

XIII • Áiea de atividade: é o agrupamento doa serviços a aerem executados e podem ser 
tmnsformados de acordo com as especificidades necessárias, bem como as especialidades existentes; 

xrv · Camira: a organização sistemática das atribuições e especialização do servidor, 
dispostas em ordem l!SCelldente, com a possibilidade de promoção, de postos inferiores para superiores, de 
forma escalonada em obediência a critérios de antiguidade e merecimento; 

XV • Posto: a posição do servidor público na estrutura de sua carreiro; 

X\'l - Cargo de provimento originário: a primeim i nvestidurn do funcionário no serviço 
público, mediante aprovação em concurso público de provWI ou de provas e tltuloo: 

XVU - Cargo do Provim"'lltO em Carreira: a denominação do p<Jstu <liforunciado em função da 
cam:irn, a ser preenchido o:'lclusivamentc por servidorei que obtenham os requisitos nec.:.,,..'lários previsto <:m 
Lei; 

. --·· -· -- -- - .. 
XVllI .. ("'argos i!)Olat.los: :.n.ruclcs t.:ujn."' car-Jctcrístic..·1s prot1s.sionais d1.:tcrrnin;un utn sistt.o~~! Ji; 

cvolu;,;ào funcio·naJ diti...-renciado. bu....;'-'~..iúo nd api...'T't~i;;oan1c..«ttto e: .:sp«iali1'.ac;:lo pnilis:-oinnal. 1,hs~rvndal:-I os 
n:gulamcnt.'.Jçtk..~ profi:.->."i.ionais típit.:as. 
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CAPÍTULO IJ 
DA ADEOUACÃO FUNCIONAL 

Art. 26 - FiClllll alterada.; as àenominações dos Cargos Públicos Permanentes, coruorme 
consta das funções determinadas pelos artigos 6°, como constam do Anexo 11. ·-.. -··-- ___ .. _ . ·-· 

Art. 27 - Os Cargos Públicos Permanentes terão suas denominações, quantidades e padrões de 
vencimentos definidos nos Anexos li da presente Lei. 

l - Para o cargo de Se.:retário de Gestão e Controle: compreendendo os serviços para os quais 
se wge do titular o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão, relaciolllldo com as 
atividades de controle interno; 

11 - Para o cargo de Procuradoc Legislativo: compreendendo atividades privativas dos 
advogados d.iS<.-iplínadas pela Lei nº 8.906/94 e exige do titular o devido registro na OAB. 

!II - Para o cargo de Analista Legislativo; atividades de planajamento, organização, 
supervisão técnica, assessoramento, estudo, pesquisa. elaboraçio de laudos, pareceres ou informações e 
e."tecução de tar.:fas de elevado grau de complexidade e o respectivo registro no órgão repre:1t:11tante de classe; 

IV - Para o cargo de Técnico Legislativo: eitecução de tarefas de suporte técnico e 
adminístralivo; 

V - Para o cargo de Auxiliar Legislativo: atividades básicas de apoio operaciolllll. 

. Art. 28 - Integram o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Cãmara Municipal os 
seguintes anexos: 

Anexo l - Quadro de Cargos em Comissão; 

Anexo II - Quadro de Cargos Públicos Permanentes; 

Anexo IH- Tabela de Vencimentos; 

Anexo IV - Quadro das Funções de Confiança. 

CAPiTULO Ili 
DA REMUNERACÃO DOS CARCOS E FUNCÕES DE CONFIANCA 

Arf.. 29 - A remun.:ração dos Empregos de Provimento em Comi11Sào, bem como '"' das 
Funçt"lé:! <.!e Contiança. St.'r.Í fül:ad:! na forma previ.,ta m:st.'I Lei. 

. • _ PartÍb'Tilfo Único - Furiio jus ª'" bcncflci"' do Art. 7", IV, Vil. Vil!. Xll. XI!!. XV, XVI!. 
·~VHI. :'<IX, XX, XX!l e XXX. •fa Constituição Fc-úerul. os o.:upa11tcs de F.mprq,~is de Provimento <m 
l onussao ~onstunti.:~ da pres~"Tltc Lei. 

. ' " . l ~ , Ubatuba 
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CAPÍTULO IV 
DAS FUNCÔES DE CONf(ANCA 

Art. 30 - Ficam instituídas, na íbrma prevista pela Constituição Federal, as funções de 
ÇQntiança a serem exercidas por senddom admitidas mediante conrnrrso pt'thJici\ crnrespnndendo ao 
exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, conforme Anexo !V do Ar!. 28. 

§ I" - O valor pecuniário devido pelo exerclcio de função de confiança será diferenciado 
conforme a natureza. o grau de responsabilidade e a complexidade, pago como adícioruú de função. 

§ 2° - O referido adicional de função de até 100% (cem por cento) calculado sobre o 
vencimento base do servidor. 

§ 3º - A investidura em função pública de colliiança será efetivada por ato do Presidente da 
Câmara, sendo garantida aos seus ocupantes a evolução funciorui.l. 

CAPlTULOY 
DOS CARGOS DE PROYIMENTQ EM COMISSÃO 

Art. 31 - Oa Cargos de Provimento em Comissão são de livre nomeação e exoneração da 
Mesa da C.tmara Municipal, caja denominação, número e pad:roes de vencimentos passam a ser os constantes 
do Anexo!. 

Art. 32 • O servidor público da Câmara Municipal, qwmdo investido em Cargo de 
Provimento em Comissão, fará jus ao recebimento da ditl:rença pecuniária entre a remuneração de seu Cargo 
de origem e o valor fixado para o respectivo Cargo de Provimento em Comissão, quando for o caso, deade que 
não contrarie os termos da Lei Municipal n• 2995 de 15 de outubro de 2007. 

§ 1° - A percepção de vantaaens pessoais de servidor abrangido pelo "caput" será calculada 
sobre o vencimento básico de seu cargo de origem. 

§ 2º • A investidura em Cargo de Provimento em Comissão por servidores efetivos, de 
carreira, será efetuada por ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal, sendo garantida aos seus ocupantes a 
evolução funcion.al . 

..-/ 
"--'TrrJ/11 . 

CAPIJULOVI 
DA ADMJSSAO DE PESSOAL 

. Art. JJ • Para o preenchimento dos cargos públicos serão observados os requisitos mínimos 
definidos pela Lei nº 2.995 de 1.5 de outubro de 2007, sob penn de ser o ato correspondente nulo de pleno 
Jireito, não gerando obrigação de espécie alguma por.i a Cãmm:a Municipal ou qualquer direito para o 
benetici:irfo, além de acarretar responsabilidáde a quem lhe der causa. 

·- ---····- - -Ã~lilõmíiilmõYíi. Ccmc:ó· poi'êêíiiii"i"CI:ii-vugiiii ·à-gerem ?O:.;!ilcfiida.• P<>rcôncur:m ·-
11u~!ic11.úS1ti oJ!r,~_:iio ;).j_ ~us.po!lllJuras .de J.t.:ficiênci= .... 

Pa,...igrafo Único - A deficiência tisica e a lirnita<,:5<> sc'fl.-«>rial não constítuii-l<> impr:<limc'flto 
ao cxcrcici1> de cargo públicn, salvo quuntfo consider:n!as incompatíveis com a nature-Ln das :itrihuiçtie<i a 
"icrcnt dc~ctn~nhada~. nu~ h:rrnos d.;L'\ lcgi!.;lai;l5cs csp-:çí tic;:i.s t..'Tn vigi:ncia. 
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CAPÍTULO VII· 
DO QUADRO DE PESSQAL 

Art. JS • Quadro de pessoal é o conjunto de cargos e/ou empregos em carreira, bem como os 
cargos de provimento em comissão, criados por lei, que integram a estrutura administtativa do Poder 
Legislativn devendo a sua C!l!lstitníçãQ e distn"bujção aregder !lOl! interesses da Adminis~ Pública 
Municipal. ····-- . 

SECÃO! 
DO INGRESSO 

Art. 36 • O ingresso no serviço público municipal se dará de duas formas: provimento efetivo 
nos cargos ou pmvimento em comissão. 

Panlgrafo Úalco - Provimmito efetivo é a investidura do servídor no serviço público, por 
meio de concurso público de pmvas ou de provas e títulos, no padrlD de classe "A" do respectivo cargo inicial 
na carreira. 

SEÇÃO li 
DAS ÁREAS DE ATIVIDADES 

Art. 37 • Os cargos efetivos estão estruturados em Classes, na forma do Anexo III desta Lei, 
de acordo com as seguintes áreas de atividad.!: 

1 • Área Judiciária, compreendendo os serviços realizados privativamente por bacharéis em 
Direito, devidamente registrado na OAB - Ordem dos Advogados do Brasil, abrangendo pmcessamento de 
feitos, execução de mandatos, análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do 
Direito, bem como elaboração de pareceres jurídicos. 

U - Área de Apoio Especializado, compr=ndemlo os serviços para a exec;ução dos quais se 
exige dos titulara o devido n:g:ístm no 6tgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de 
habilidades espeçifica.s, a critério da administração. 

UI - Área Administrativa, compreendendo os serviços relacionados com recursos bwnm1os, 
materiais e patrimoniais, licitações e contratos, orçamento e finanças e outras ativi<b:lel; complementara de 
apoio administrativo. 

IV - Área de Apoio Opera<..'ional, compreendendo os serviços relacion00os com segurança, 
tr.insporte, limpeza e outrna atividades complementares de apoio operacional. 

V - Área de Oestilo e Controle, compreendendo os serviços <le gestão o<lministrativ-J, 
linanceirn, juri<lica e contábil. parn os quais exigem dos titulares o devido registro no órb>àO tiscaliza<lor <lo 

- t:;"{eri:tcto ilãpi'õfísSW.T.~ft:la1.::1ona<los co1n qua.1sqüerõas ãfiYiUãdêSde gê'Stãõ:--·· · -· - -- - - · -- · ·-·-

- ··- . - . Par.ig;:;;fo Único ~. ,'\s ô.rc:i.< de que tr:;ta o caput.de~i~ urtigo po<lc'f:io ser classí ticndus •'TTI 

c':lpccialiJa<lcs. quando for ne<:c'SSliria fonnaçfü> c'Spccialila<la, por exigência legal ou hi!bili<l:ules cspc..:itk1s 
parJ n t:;"{c..T<.::icio da.-;. atribuiç~lt.~ dn:i carl_,.'c.)S. 

Ubatuba 
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SEÇÃO ll1 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 38 - Evolução funcional consiste no reconhecimento do progresso do servidor, avaliado 
mediante qualificação e experiência profissional. 

§ l º • Qualificação profissional é o resultado da aplicação de programas de treinamento, 
capacitação, modernização, qualidade e produtividade, aferido em processo de avaliação periódica de 
desempenho. 

§ 2º • Experiência profissional é a observação do tempo mínimo e ininteiTUpto de exercício 
profissional, para os casos de progressão, medida a partir do tempo de serviço público exclusivamente 
municipal. 

Art. 39 - A evolução funcional do servidor na caZTeira, conforme o seu mérito e 
aproveitamento, será representada e identificada por Níveill e Classes na forma cm;cente; 

§ 1° • O Nível reptesenta a evolução funciowd do servidor e identifica a sua posição na 
CIUTein de fonna vertical. 

§ 2" ·Para cada olvel, observada a posição na caZTeira, corresponderá um padrão específico e, 
para os efeitos desta Lei. padtio corresponde à ascensão de valor monetário na escala, a partir do nível inicial 
que identifica o inicio da carreira. 

§ 3" • Classe representa a evolução furu.'ional do servidor e identifica a sua posição na carreíra 
de forma horizontal. 

§ 4" • Para cada Classe, observada a posição na cmeira, c.onespouderá um padrão especifico. 

Art. 40 • A Tabela de Vencimentos do Quadro de Pessoal da Clmara Municipal será 
composta de padrões iniciais, que correspondem aos Níveis e Classes. 

SEÇÃO IV 

DA PROGRESSÃO 

progressão. 
Art. 41 • O reconhecimento da evolução fundonal do servidor na cam:ira ocorrera mediante a 

~ I" - Progressão o! a passagem do servidor para uma elas.se ou nível imediatamente superior, 
correspondi."l!te à sua nova situação em d.:corrêncin de: sua evolução funcional. 

§ 1" • Os requisitos de "'1pacitaçõ.o • oulros c:.igidos para a progressão funcionul são os 
<stahelcddos nesta Lei. 

.• _ • :· §_ J" • _A_prQb'T~ll.•.lo tc'f1i P<lr. base os result:1d0>1.obtiwis no.1 proce.~s de capacitação e 
quahhcaç.10 luncmnol, v1sant!o ª"reconhecimento do mérito funcional é a otimização do potencial índhít!u:1l 

§.+" .. A progr~tt.io. qu..: corri.."Spondé ao \!'nquac..lram"-nto <lo profissit)n:JI na catcgori;..i de 
n .. ·fi:rêni;ia ti.: V~lli.;Í1n~nto:; Ünc.:Jiata1n~nt.: superior. PC:Ot'TCr..\ nos tt:nnos Útl ;\nc;,.o [J[, da tahcla dc 

·· Ubatuba 
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;:cncimcntos. 

Art. 42 - O servidor em estágio probatório será objeto de avaliação específica, conforme Leí 
Muni~-ipll! n' 2.995107. se confinnado no cargo obterá a promoção para a classe imediatamente superior. 
sendo-lhe vedada.. dl.II'l!Ilte esse período. a progressão !Uncional. 

------··--- Parágrafo r'rnico - Após o estágio probatório e efeh1;d• a ~- p<91R<lÇie Ele C!use, 
iníciar-sc-á o estágio de profissionalização, período no qual serão aplica.dos t.neirulmentos específicos, 
programas de capa.citação e a prática para o exercício da profissão na carreira. 

rcÃOV 
DAS CONDICES DE PROGRESSÃO 

Art. 43 - Somente poderá com::orrer à progressão o servidor que: 

l - Tiver cumprido o período do estágio probatório previsto em leí; 

l! - Possuir tempo compativel para a progressão; 

UI • Não tiver sofrido nenhuma sanção disciplinar prevista em lei. 

Art. 44 - Para fins de progressão Por merecimento consideram-se: 

1 • Capacitação: o coajunto de conhecimentos e capacidades, adquiridos pelo servidor em 
cursos e eventos. que propícicm um processo permanente e deliberado de apn:ndízagem para o 
desenvolvimento de competências institucionais e individuais; 

II • Curso: evento de capacitação, realimlo com carga horária, programa. cronograma e 
critérios de avaliação, condizente com a área de atuação do servidor; 

UI • Cursos realizados pela ESF AS - Escola de Formação e Aperfeiçoamento do Servidor: os 
CW'SOS proporcionados pela ESFAS visando o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos servidores; 

( 

IV - Títulos: os certificados de conclusão do ensino médio. graduação, e pós-graduação, Ji reconhecidos pela instituição de ensino, condiz~te com a área de atuação do ~idor. . . . . 

~ './ Art. 45 - A pontuação atnbwda aos eventos de capacttaçao, realizados por 1nstitwçõe:1 
v' oficiais ou reconhecidas, englobarão os seguintes eventos: 

"'-"' 1 - Congrasos, Seminários, Simpósios e Fóruns. mc:dinnte a apresentllção de atestado ou 
certificado, acompanhado do programa do evento; 

li - Curso à dí•tilncia: medíruue apresentaçiio de certificado de nprova~ilo e programa do 
CU1'30. a<:ompanhados de arni!íse favor:ivel das áreas responsáveis pelas n~ões de treinamento e 
d"""1lvtl 1 vim.:nto; 

. _ . .. .UI.~. Çuno~ _d~ .qualifo::içfu.t uu..ap.:rti:i;;unm.:nto prolhsiooal: ·m<'<iiante a apresc:ntU<;ào de 
c<..'Tfi fica<ln de conclus5n; 

. ·,.-
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Y - Curso de graduação superior reconhecido pelo t;!EC: medi:mt: a apr:senraç;ic de 
certificado de conclusão; 

VI • Pós-graduação latu sensu ou MBA, de no mínimo 360 horas, reconhecido pelo MEC: 
mediunte a apresentação de certificado de conclusão; 

Vil • Pós-graduação stricto sensu, reconhecido pelo MEC: medíunte a apresentação do titulo 
de Mestre ou Doutor. 

§ l' • Não serio considerados os tltulos quando constituírem pré-requisitos para o provimento 
do cargo titulari2ado pelo servidor. 

§2' - Os ti tulos se:rilo computados uma única vez; 

§3' • Somente serão atribuldos pontos aos participantes que apresentarem frequência mlnima 
de 75% da carga horária total do curso. 

§4' - Os comprovantes de participação nos eventos de capacitação, expedidos pelas entidades 
promotoras, deverão conter, no mínimo, o perfodo de realização, a carga horária e, quando for o caso, a nota 

"'="" de aproveitamento. 

§5" - Para fins de pontuação, cada hora aula corresponderá a 1 (um) ponto. 

Art. 46 • Para efeito de apurm;ão, conlrole e acompanhamento das progressões, a 
Administração da Câmara Municipal deverá valer-se de apontamentos apropriados que, obrigatoriamente, 
deverão fazer pnrte do prontuário do servidor público. 

Parágrafo Único. O servidor deverá entregar a documentação relativa acs eventos de 
capacitação, atividades e títulos perante a respectiva Unidade de Recursos Humanos, ficando os certifica.dos 
arquivados no prontuário do servidor. 

Art. 47 - A Administração da Câmara Municipal elaborará lista contendo a classificação dos 
servidores aptos à progressão, que deverá .ser publicada na forma da lei, obsem>ndo-se rigorosamente suas 
posições para efeito da concessão de vantagem a que fizer jus o servidor. 

Art. 48 - No processo de progressão tlll carreira., o ato de concessão, contendo a relação de 
servidores beneficiados, constitui ato da Mesa Diretora que obserwr.í aos seguintes fatores: 

§ 1• • A evolução por progressão se d:ir.I. nos tcnnos do Anexo IH do. Tabela de Vencimentos. 
automaticamente para closse superior, após o cumprimento uos J (três) anos do estágio probatório e, 
posteriormente, exigir:i o cumprimento do tempo mínimo de 2 (dois) anos em c111fa classe ou a implementai;ão 
de pontuação mlnima de XO (oitenta) ptlntos em cuda classe pura a ~gem para cluse superior, no periodo 
de 18 (deznlto) meses. limitautl a l.:?00 (mil e duzentos) pontos. 

· - '§2" - í\ evoTu.;ãó por progrêssao·lica UiriilaUãã tril:i--nívcis· <r.: refi::i'cric'iil:! p:Jiii.l;;J<la c·arg<i. 
iniciando ;t c.:qntagcrn no nível de provim"'-nto or:igiaàrin Úi;! cada. urn. 

§J" - Os •crvido= que utcnd•'rl.'!11 às conuii;O.:s e crit~rios c:;tabclcciuos nesta Lei tcrüo 
assegurados automnti;,;~uth.:ncc ~ e..,·o[uç:io funt:ion:11. prnduzinJo--sc o~ dcviJ.o."i cfi:itos pc~uniárins. 

Ubatuba 
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§4• • Nos casos em que a c:voiução d"!'ender da apn:11enta1--:io do ccrtifl~au<m d~ <.:WSl)s e 
tírulos, os efeitos pecuniários contar-se-ão a partir áa apresentação do requerimento da evoiução funcional. 

§s• - Para o cômputo do tempo na cat<!g()ria, será tomada como tenno inicial a data do último 
enquadramento por evolução funcional ou a do ingresso na carreira. considerando-se o que por último 
ocorreu. 

§6º • Para os servidores estabilizados quando da edição da presente Leí, o tempo para fins de 
evolução contar-se-á a partir da data do término do estágio probatório. 

Art. 49 • Em nenhuma hípótese o servidor que figurar como apto à progressão poderá ser 
preterido em favor de outro. 

Art. 50 - Con..ra t•do que houve progressão indevida, prejudicando um servidor em beneficio 
de outro, será o ato imediatamente anulado. 

Panlgrafo único • O servidor, a quem cabia a progressão, receberá a dfferença pecuniária a 
que tiver direito, retroativamente à data em que ocorreu a progressão indevida. 

SECÃQVJ 
DA ANJIG!JIDADE E 00 MERECIMENTO 

Art. 51 - Considera-se Antigüidade o tempo mínimo que o servidor municipal deve cumprir 
DO Nível e na Classe em que estiV!!!" inserido, devendo, sempre neste intenitlcio mínimo de tempo, cumprir os 
requisitos e condíções para progressão na carreira. 

Art. 52 - Entende-se por merecimento o atendimento a todos os requisitos e condições 
mínimos estabelecidos pela presente Lei, para a progres.são do servidor na carreira, e será concedido através 
de critério e sistema de avaliação regulamentado por Ato da Mesa Diretora. 

Parágrafo Único. No processo de apuração do merecimento levar-se-á em consideração, além 
daqueles estabelecidos para os requisitos e condições, para progressão: 

r · A conduta; 

li · Dedicação no cumprimento das obrigações funcionais; 

Ili • A eficiência no desempenho das funções: 

IV • A contribuição il organização e melhoria dos serviços. 

CAPÍIYLO YI!! 
OA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO E DA TABELA QE VENCIMENTOS 

Art. 53 - Ficam instituída3 a. Tab.:las de Vencimentos dos. Cargos Efetivos e em. Comissão 
· constantes do i\nc"ô ffr da pi~i.i i..êL q.w com:sp<indém «io cumprimento p.:lo S<.'fVidor de "ªIW' horária 

ii,'llal a JO (quarenta) hom:1 ""manais d<: trabalho. 

§ l" • No que Se" tc!ére à prestação uc $c..Viçus éss.:nciais, ou niiu. dctinir·:1<.'-:Í u jomada de 
trabalho t.! n :-iistt.'tna <lc turnos mediante n:guiamcntaç:io. <lL-stfl! (.;ui: ainda nãn rcgulamL'fttaúa por l!.Zkri.sta\:':lo 
~-spt."f..:iti.i.:a. cnn1 \«i.:n..:in1i..11tns cnn:;ranti.:s Ua tahêla do ancx~) HL 

. --··--- ---- ·---·------------· ~--·--- ---... ·-
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§ 2" - As horas que excederem a carga horária prevista no .. caput" deste artigo. ou as que 
superarem as defuúdas como turno, serão pagas como extras com os devidos acréscimos legais. 

§ 3• - Ficam excluídos do presente artigo os cargos de Telefonista. cuja carga horária é de 30 
(trinta) horas semanais. 

------------
§ 4º - Fica permitida. mediante necessidade da administração e anuincia do servidor, a 

passagem da jornada de Erabalho fixa para a jornada de rumos de 12136 (doze por trinta e seis) horas, ou 24148 
(vinte e quatro por quarenta e oito) horas, após a publicação desta Lei. 

Art. 54 - Os servidores públicos da Câmara Municipal que cumprirem carga. horária de 
trabalho diversa da estabelecida no artigo anterior, perceberão remuneração proporcíonal às horas trabalhadas. 

CAfÍTULOlX 
DOS CUR§OS DE r:is:Clii8Wfic1c~ CAPACIIACÃQ 

-....:;, Art. SS - A Câmara Municipal poderá firmar convêoio visando manter e11eola de govllr!lO para 
a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, conatituindo a participação noa curllOs um dos 
requisitos para a promoção na caxreira, ou ainda. facultados para tanto, a celebração de convêoios e.spec:lficos 
para t.aJ fim. 

Parign1fo Único - Ai; despesas decorrentes de convênios, criação de cursos ou m.anutenÇão 
de instalações, com=rão por dotação específica, rese?Vada anualmente para tanto. 

CAPfJxLOx 
iEC OI 

DA GRA IIFICAC O DE PRODUTIVIDADE 

Art. 56 - Fica institui da a Grati li cação de Produtividade, podendo ser deferida aos ocupantes 
de cargos de provimento permanente e em comissão, obedecendo, para a sua concessão, aos critérios, limites e 
especificações estabelecidos por esta Lei e normas internas. 

Art. 57 - O füto gcnidor dn gratificação prevista neste capítulo é a produtividade do servidor, 
entendendo-se produtividade como a relação entre a prodUÇão demonstrada pelo servidor (quantidade de 
trnbnlho produzido) e o tempo para tanto despendido (espaço de tempo em que se deu~ produção), lcv:indo-se 
em conta a complexidade dos trabalhos, a qual sera analiS<lda e concedídu pelo Presidente da Câmnra 
Municipal, por meio de ato específico. 

Art. 58 - A pr=ite gratifkação sera calculada sobre o vencimento b~ do servidor ocupant" 
do cargo, variando ai<> 100% (cem por cento), obllcrvando o dú;po~to no artigo anterior. 

SECÃOll 
OA !.ICF.NCA PREMIO 

Art. 59 - Fica ínstituíJa a !.ic<'!1Ça f'n.~nio. po..kndo ,;cr úcforiU:1 aos ncupantc-s Je Clll'b'OS 1fo 
rrnvinicnto p.:nnancntc e 1...in co1nü.; . ..;;lo. oht.'tic!..!cndo. para sua cnnccss;io. ªº" crit~rins. limites e 
t.~pl.!'cilíi.:a.,;t;t'.'~.~ta f ,ci ..... n:gul•11n1.~nt1da ror .. \to do Pn:sidi.:ntc da rvrcsa l}irctnra . 
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. . / - O s.:rvidor público municipal terá direito á licença prêmio dê 03 (três) meses por 
qumquênio de efetivo exercício, exclusivamente municipal, de forma contínua. desde que não haja sofrido 
quaisquer penalidades administrativas, nos ten:nos da Lei 2.995/07. 

li - O período em que o servidor público municipal estiver em gozo de licença premio será 
considerado como de efetivo exerclcio para todos os efeitos lt:gais. 

-·----·--------~---.1I.l..:. Não terá direím â licença prêmio o se:nddor pt'Jhlicn m11njdpai q11e no período aqujsjdyQ_~ 
citado no inciso 1 deste artigo, houver faltado ao serviço injustifica.damente por mais de IS (quinze) dias 
consecutivos e ou gozado licença: 

a) por periodo superior a 06 (seis) meses consecutivos, salvo licença para prestação de serviço 
militar obriga.tório e licença ges!allte; 

b) por motivo de doença em pessoa da família por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, ou; 
e) para tratar de interesses particulares; 
d) por motivo de afasmmento de cllnjuge funcionário. 

IV - A licença prêmio poderá ser gozada por inteiro ou em parcelas, dividindo-se, neste caso, 
o tempo relativo de cada quinquênio em períodos não inferiom a 30 (trinta) dias, devendo, pera esse fim, o 
servidor público municipal, no requerimento em que pedir licença, fazer expn:ssa menção do número de dias 
que pretende gozar: 

a) A concessão da licença prêmio será processada e formalizada pelo Set0r de RCcursos 
Humanos desta Casa de Leis, depois de verificado se foram sa!isfeítos rodos os requisitos legalmente exigidos 
e se a respeito do pedido se manifestou, favoravelmente, quanto à oportunidade: 

b) O sci:vidor público municipal, sob pena de indeferimento do pedido, aguardará em 
exercício a expedição do ato de concessão da licença prêmio, a qual deverá ser íníciada dentro de 10 (dez) 
dias do conhecimento oficial do ato con=sórío, sob pena de caducidade automática da concessão. 

V • O servidor público municipal que preferir não gozar integralmente a licença prêmio 
poderá optar, mediante expressa e irretratável declaração, pelo gozo de metade do período, recebendo os 
vencimentos de seu cargo correspondente à outnl metade. 

VI • Podera ainda o servidor público municipal optar, mediante e1tpressa e irretratável 
declaração, pelo recebimento cm dinheiro da importància com:spondente ao período total da licença prêmio. 

CAPeiUL~ 
04.S OISPQS[ÇS T~ITÓRl,\S 

4rt. 60 - Os atuais servidores da Câmara Muni~~pal, efetivos ou ""táveís, s..-Jo intq,'f:ulos ao 
Plano de Cargos e Vcncim.mtos de q"<' trata esta Lei, de acordo com n.s atribuiçõc; do cargo efou emprego 
pelo qual ingressaram no S<'l"Viço público municipal, observando-se a denominação e a quantidade dos cargos 
fixados nos n:spcctivoo ane:rns que integram ~sta Lei. 

4rt. 61 - O cnquadm.mento d1>s scrvidorC:! da Câmara Municipal dewci respeitar a carreira 
l!ttt t.(UC C$tiver in~~do. ctn classe e pllilr.Io compati.vcis. com o ti;:mpo mlnitno e o grau de ~colaric.lade 
adequado. par.ia prn::.'TI."N.-;ào Ir.! promo1,;Uo prevista na t::arrcira. · 
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Art. 62 • O $ér.idor mílllicipal que. ao tomar <-'llnhecimenro de seu enqtllldramenco no Plano 
de Cargos e Vencimentos. pretender ingressar com pedido de revisão, poderá fazê-lo no prazo de 9() (noventa) 
dias. a contar da data da publicação da presente Lei. 

P111nifrat'o Único - O pedido de revisão será encaminhado à. Comissão. especialmente 
d§ignada pelo Presidente da Câmara, que dentro de 05 (r;nco.) <lias aa1 E1ari o pedido, e se procedente, 
encaminhará comunicação a Recursos Humanos para que altere a sua situação funcional. 

CAPiTyLOXII 
DAS DlSPQSICÕÊS FINAIS 

Art. 63 - Nenhum servidor efetivo é obrigado a desempenhar atn'buições que não stjam 
próprias de seu cargo, ficando expressamente vedado qualquer tipo de desvio de fimção. 

Art. 64 - A Tabela de Vencimentos constante do anexo III substitui a tabela em vigor, 
surtindo efeitos a partir de sua aprovação. 

Art. 65 - Os atuais servidore8 que não preenchem os requisitos de investidura dos cargcs em 
comissão terio o prazo de 12 (doze) mCSCll para adquirir a quali:ficaçílo disposta nesta Lei. 

Art. 66 - Os casos omissos nesta lei serão resolvidos de conformidade com a Lei nº 2.995 de 
15 de outubro de 2007. 

Art. 67 - Fica o Presidente da Câmara Municipal autorizado a abrir, no orçamento vigente, 
crédito suplementar para cobrir as despesas necessárias para a exeeuçílo desta Lei. 

Art. 68 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçílo, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial a Lei n•. 2.943/2007 e demais alterações nela ocorridas, exceto a que cria a ESF AS -
Escola de Formação e Aperfeiçonmento do Servidor. 

PAÇO ANCHIETA- Ubatuba, 29 dejulho de201J. 

MAVRICit/1::.RTO FOANARI MOROMIZATil 
'-./ l'Tefeito Munidpal 

Registrada e Arquivada nns procédimentos pertinentes. junto u Divisão de Acervos da 
So:t.Tetuia Munici pai de Admínístroçiio, n~'Stu data. 
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QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO COMISSÃO 

·~:~~-: ::: ~:~!~~~~;:;·.~~~ ~ 
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PREFEiTURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA OE UBATUBA 

QUADRO DE PESSOAL E CARGOS PÚBLICOS DE CARREIRA 

TECNICO LEGISLATNO II- GESTÃO E CONTROLE l 

TECNTCO LEGISLATIVO !Il-SECRETARJA 
PARLAMENTAR 

TECNICO LEGISLATIVO lil - INFORMÁTICA 

ANALISTA LEGISLATIVO 1-AR UIVO 
PROC'CJRAOOR LsGisLATIVO 
SECRETÁRIO DE GESTÃO E CONTROLE 

* ENCARRÉÓAOO DE TORMADE. SERVI GEAAIS 
•ENCARREGADO DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS 

*CONTADOR 
TOTAL 

1 
f:. 
l 

! 
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1 
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1 
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IV-A 
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V-A 

VI-A 
'.VliA· 

VI-A 

Vl·A 
Vi-A 

vn-A 
VIII-A 
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ANEXO III 

PROVIMENTO EFETIVO 

CC VALOR 

!--~---':ii~I~~-+---'.:;~.~;~ 
IV R$ 3.505,27 
V RS- 4.473'. m · 
VI R$ 5.437,80 
VII RS 7.651.53 
VIII R$ 8.002.84 
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QUADRO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

COORDENADOR ESCOLA - ESF AS 
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO- FINANCEIRO 
·- -· --· ···--·-··- --·----

REF. PRO.JETO DE LEI Nº 3312013 
Organização da Estrutura Adminilltrativa da Cíimar.t Municipal de L!batuba. 

Base Legal ( arts. 15,16, e 17 da LRF) 

Visto que tal iniciativa visa atender à necessidade de adequações na estrutura 
administrativa da Câmara, buscando oterecer uma maior eficiência na busca pela excelêm:ia 
do processo legislativo. em consonância com os princípios constitucionais da Adminístr.:ição 
Pública juntamos aqui o cálculo demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro. 

GASTOS COM PESSOAL íPROJECAO 12 MESES) 
' Comoetência Valor Global (Folha+Encarii:os) 1 

: Jan/2013 R$ 472.468,00 
+ --- Fev/1013 - -- R$ 415.515.14 
, Mar/2013 R$ 344.331,33 

Abr/2013 i . R$ 383.446,77 
Mai/2013 R$ 383~.7_85_.,_10 __ -..ii 
Jun/2013 R$ 391.945,95 
Jul/2013 R$ 400.000,00 

Ago/2013 ' R$ 400.000,00 
Set/2013 RS 400.000,00 
Out/2013 R$ 400.000,00 1 

Nov/2013 R$ 400.000.00 1 

Dez/2013 R$ 400.000,00 1 

13°/2013 1 R$ 315.000,00 
--=-~ Total • R$ 5.106.492,29 

---- .. - ~·---- ----- ·------·---~ - - ~:-•Stie..;.FõlhâctePagmde:tMeetru~r3.- --

Valor máximo de gastos para o exercício (70o/o de RS 8.036.000,00): RS 5.625.200,00 

Com a aprovação do projeto de Lei a estimativa é de que a folha passará a representar 
63,5% da receita anual da câmara. 

A situação orçamentário-financeira é favorável a criação dos cargos visto que não 
excederá o limite constitucional de 70% das receitas da Câmara Municipal para o exercício. 

Ubatuba, 15 de Março de 2013 

~}/ 1(1ti~_:.·~-.,-:-----
Joe( dos Sfhtos Contabilidade 
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